
12º FÓRUM INTERNACIONAL ECOINOVAR
Formato Híbrido Rio Grande/RS - 13 e 14 de Novembro de 2023

Área: Sustentabilidade | Tema: Temas Emergentes em Sustentabilidade

REFLEXÕES SOBRE MODELOS DE NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS

REFLECTIONS ON SUSTAINABLE BUSINESS MODELS

Ana Claudia Wecker e Cristiane Froehlich

RESUMO

Objetivo da pesquisa busca refletir sobre as características de modelos de negócios sustentáveis elencados
pela literatura acadêmica. Para atender a demanda da sustentabilidade, a literatura reconhece que o
modelo de negócio sustentável possui importante potencial no enfrentamento de desafios a longo prazo
(FOSS; SAEBI, 2017; LAASCH, 2018), sendo este um desafio a ser percorrido.
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ABSTRACT

Como contribuições teóricas, a pesquisa avança nas reflexões sobre um enfoque que ainda necessita ser
mais explorado. Quanto às contribuições gerenciais, o estudo serve como incentivo para as práticas de
sustentabilidade  nas  organizações,  sendo  necessário  o  estímulo  diante  dos  impactos  causados  pela
população no Brasil.
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REFLEXÕES SOBRE MODELOS DE NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A busca contínua pelo desenvolvimento sustentável tem feito parte da agenda de 

indivíduos, organizações e nações (RODRIGUES, 2016). Os dezessete Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e suas 169 metas estabelecidas pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), em 2015, são evidências destas questões (ONU, 2015). Mesmo que o 

capitalismo tenha sido eficaz na melhoria do padrão de vida para muitos, sua forma atual passa 

por questionamentos e proposições de transformação (PEREIRA et al., 2017). Questões como 

a visão de curto prazo, orientação para o lucro somente visando o acionista, a falta de 

direcionamento dos negócios para valores não monetários, exploração do trabalho, entre outros 

aspectos, são apontados como fraquezas (MARQUES, 2018).  

Diante deste contexto capitalista, as empresas passam a ser questionadas sobre suas 

ações, sendo necessário repensar suas estratégias para a resolução de problemas sociais e 

ambientais (NÄYHÄ, 2020). Para atender a demanda da sustentabilidade, a literatura reconhece 

que o modelo de negócio sustentável possui importante potencial no enfrentamento de desafios 

a longo prazo (FOSS; SAEBI, 2017; LAASCH, 2018), sendo este um desafio a ser percorrido. 

As organizações que possuem um modelo de negócio sustentável possuem o desafio de 

criar e entregar o chamado valor sustentável, ou seja, a integração dos aspectos econômicos, 

ambientais e/ou sociais, de forma que beneficie os stakeholders (SINKOVICS et al., 2021; 

GEISSDOERFER; VLADIMIROVA; EVANS, 2018). Desta forma, contribuem para a redução 

dos efeitos nocivos no meio ambiente e na sociedade e fornecem soluções ao atingir seus 

objetivos econômicos e de sustentabilidade simultaneamente.  

Mesmo que algumas organizações resistam em inserir a sustentabilidade em sua 

estratégia de negócio, o panorama competitivo tem se modificado, exigindo a transformação de 

seus produtos, processos e modelo de negócio (VIEIRA, 2016). No entanto, a literatura ainda 

aponta a necessidade de mais estudos para compreender como as organizações desenvolvem 

seu modelo de negócio sustentável, mantendo e aprimorando a sustentabilidade ao longo do 

tempo (GEISSDOERFER; VLADIMIROVA; EVANS, 2018; VIEIRA, 2016; FILSER et al., 

2021). A discussão sobre este assunto parece ser prioritária em países emergentes, devido ao 

rápido crescimento das economias industriais e sua pressão sobre o meio e recursos naturais.  

Bocken e Geradts (2020) sugerem que os desafios da sustentabilidade exigem a 

mobilização de recursos para abordar as oportunidades emergentes, traduzindo em 

oportunidades para o modelo de negócio. Assim, este estudo pode contribuir como orientação 

para as empresas que buscam atingir níveis maiores de sustentabilidade, apoiando a prática 

empresarial para o refinamento de modelos de negócios sustentáveis. Pesquisas como esta 

também são positivas para o incentivo à sociedade em prol de uma economia mais sustentável. 

Partindo dessa contextualização, objetivo da pesquisa busca refletir sobre as 

características de modelos de negócios sustentáveis elencados pela literatura acadêmica. 

 

2 MODELOS DE NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS 

 

Ao longo dos anos, há um aumento nas pressões para que as organizações respondam 

às preocupações com a sustentabilidade. Espera-se que elas abordem de forma mais ativa 

questões como crises financeiras, desigualdades econômicas e sociais, eventos ambientais, 

escassez de recursos materiais, demandas de energia e desenvolvimento tecnológico como parte 

de seu foco (ADAMS et al., 2016; JOYCE; PAQUIN, 2016). Agwu e Bessant (2021) sugerem 

que reavaliar os modelos de negócios para incluir a sustentabilidade é a chave para a relevância 
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de longo prazo, boa posição moral e lucratividade. Este capítulo aborda os conceitos de modelo 

de negócio sustentável encontrados na literatura, os arquétipos que contribuem para a 

implementação do modelo de negócio sustentável e tipos de modelo de negócio sustentável. 

O modelo de negócio é definido como uma descrição, uma representação, uma 

arquitetura, uma ferramenta ou modelo conceitual, um modelo estrutural, um método, um 

quadro, um padrão e como um conjunto (ZOTT; AMIT; MASSA, 2011). Ele é uma 

demonstração de como uma empresa cria, entrega e captura valor (TEECE, 2010). Enquanto o 

modelo de negócio tradicional geralmente visa prioritariamente a geração de lucro, o 

sustentável exige uma integração das preocupações sociais, ambientais e econômicas (AGWU; 

BESSANT, 2021). A literatura aponta algumas definições de modelo de negócio sustentável 

(GONI et al., 2021; MOLINA-CASTILLO; SINKOVICS; SINKOVICS, 2021). 

O artigo de Stubbs e Cocklin (2008), intitulado “Conceptualizing a Sustainability 

Business Model”, foi um estudo seminal sobre o tema. Para os autores, este tipo de negócio:  

a) usa uma abordagem de Triple Bottom Line para medir o desempenho;  

b) considera a necessidade de todos os stakeholders, ao invés de priorizar as 

expectativas dos acionistas;  

c) considera o meio ambiente e a sociedade como stakeholders;  

d) os líderes impulsionam as mudanças culturais e estruturais necessárias para 

implementar a sustentabilidade;  

e) a visão e missão da empresa são expressas em termos de resultados económicos, 

ambientais e sociais, sendo o lucro o meio para atingir esses resultados. 

Assim como Stubbs e Cocklin (2008), Boons e Lüdeke-Freund (2013) também 

consideram o Triple Bottom no modelo de negócio sustentável. Para estes autores, o modelo de 

negócio deve propor valor, fornecendo valor ambiental e/ou social mensurável em conjunto 

com o econômico; a cadeia de suprimentos precisa envolver fornecedores que assumem 

responsabilidade por si próprios e pelos stakeholders da empresa; os clientes devem ser 

motivados a se responsabilizarem por seu consumo e também pelos stakeholders da empresa; 

e o modelo financeiro deve considerar a distribuição de custos e benefícios econômicos entre 

os atores envolvidos no modelo de negócio e contabilizar os impactos ambientais e sociais da 

empresa. 

O modelo de negócio sustentável, sugerido por Schaltegger, Ludeke-Freund e Hansen 

(2016), ajuda a descrever, analisar, gerenciar e comunicar a proposta de valor sustentável de 

uma empresa para seus clientes e todos os stakeholders, como ela cria e entrega esse valor e 

como ela captura valor econômico, mantendo ou regenerando o capital ambiental, social e 

econômico. Esta abordagem é focada em gestão e estratégia, através de processos de negócios, 

bem como avaliações e relatórios, por meio de análise e comunicação. 

O Canvas, uma ferramenta proposta por Osterwalder e Pigneur (2010) para elaboração 

de modelo de negócio, foi adaptada por Joyce e Paquin (2016), considerando as camadas 

ambiental, social e econômica. Segundo os autores, para que a sustentabilidade seja 

verdadeiramente efetiva, ela precisa ir além de mudanças incrementais e compartilhadas dentro 

de uma organização. As mudanças devem ser integradas, alcançando toda a organização e, além 

dela, os stakeholders.  

De acordo com Evans et al. (2017), o modelo de negócio sustentável:  

a) considera o valor sustentável, englobando benefícios econômicos, sociais e 

ambientais;  

b) considera um sistema de fluxos de valores sustentáveis entre vários stakeholders, 

incluindo o meio ambiente e a sociedade como stakeholders primários;  

c) a organização deve considerar a sustentabilidade em seu propósito dentro de uma 

rede de valor;  
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d) requer um pensamento integrado, reconfigurando aspectos do negócio orientados 

para a sustentabilidade;  

e) a criação de valor requer a consideração sistêmica de um amplo conjunto de 

stakeholders que têm uma participação e responsabilidade no sistema de criação de 

valor;  

f) internaliza a natureza de modelo Sistema Produto-Serviço, fornecendo 

funcionalidade ou resultado aos clientes, em oposição aos produtos – se 

responsabilizando pelas questões econômicas, ambientais e sociais durante e após a 

fase de uso do produto.  

Desta forma, o Quadro 1 apresenta as características do modelo de negócio sustentável 

identificadas na literatura. 

Quadro 1 - Características do modelo de negócio sustentável 

Característica do modelo de negócio sustentável Autor 

Considera o Triple Bottom Line no modelo de 

negócio 

Stubbs e Cocklin (2008); Boons e Ludeke-Freund 

(2013); Schaltegger, Ludeke-Freund e Hansen (2016); 

Joyce e Paquin (2016); Evans et al. (2017) 

Considera a necessidade e busca engajamento dos 

stakeholders 

Stubbs e Cocklin (2008); Boons e Ludeke-Freund 

(2013); Schaltegger, Ludeke-Freund e Hansen (2016); 

Joyce e Paquin (2016); Evans et al. (2017) 

Líderes impulsionam as mudanças para implementar 

a sustentabilidade 

Stubbs e Cocklin (2008); Evans et al. (2017) 

Visão e missão representam o Triple Bottom Line Stubbs e Cocklin (2008); Joyce e Paquin (2016); Evans 

et al. (2017) 

O lucro é um meio para gerar impacto social, 

ambiental e econômico 

Stubbs e Cocklin (2008); Boons e Ludeke-Freund 

(2013) 

Fonte: elaborado pelas autoras com base em Stubbs e Cocklin (2008), Boons e Ludeke-Freund (2013), Schalteger, 

Ludeke-Freund e Hansen (2016), Joyce e Paquin (2016) e Evans et al. (2017). 

De acordo com o Quadro 1, pode-se constatar que o Triple Bottom Line está inserido no 

modelo de negócio sustentável, considerando os aspectos sociais, ambientais e econômicos, 

seja na resolução de problemas, na criação de valor, na medição de desempenho ou na visão e 

missão da empresa. O modelo de negócio sustentável visa atender as necessidades dos 

stakeholders, sendo importante suas lideranças para implementar a sustentabilidade na 

estratégia da empresa. Por fim, com o lucro gera-se impacto nas três dimensões: social, 

ambiental e econômica. 

Alguns autores descrevem arquétipos que contribuem para proposição, criação e entrega 

de valor ambiental, social e econômica (BOCKEN et al., 2014; YIP; BOCKEN, 2018; RITALA 

et al., 2018). Estes arquétipos são exemplos típicos de soluções que contribuem para estabelecer 

modelos de negócios sustentáveis na teoria e na prática (REINHARDT et al., 2020) e são uma 

forma de categorizar as inovações de modelos de negócios sustentáveis (BOCKEN et al., 2014). 

Em relação ao meio ambiente, um arquétipo é a maximização da produtividade dos 

materiais e a eficiência energética, ou seja, empresas que fazem mais com menos recursos, 

gerando menos resíduos, emissões e poluição, contribuindo, por exemplo, para a redução 

significativa de preços (BOCKEN et al., 2014; REINHARDT et al., 2020). Este arquétipo 

contribui para o aumento da eficiência produtiva e dos lucros (YIP; BOCKEN, 2018). 

Outro exemplo é a criação de valor a partir do desperdício, melhorando a eficiência de 

recursos. Neste caso, ao invés de reduzir, as organizações buscam criar valor do que seria 
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desperdiçado, como, por exemplo, no caso do consumo colaborativo ou negócios de ciclo 

fechado (BOCKEN et al., 2014). Em uma revisão de literatura sobre modelos de negócios 

sustentáveis no segmento de plásticos, este foi o arquétipo mais frequente nos estudos, 

envolvendo a reciclagem (DIJKSTRA; VAN BEUKERING, BROUWER, 2020). Através 

deste, é gerado impacto positivo no meio ambiente e na sociedade por meio da redução da 

pegada ambiental e da responsabilidade ampliada do produtor (REINHARDT et al., 2020). 

O arquétipo substituição por energias renováveis e processos naturais é uma estratégia 

para reduzir o impacto ambiental, como o uso de energia solar (BOCKEN et al., 2014). Yip e 

Bocken (2018) adaptaram este, considerando uma empresa de serviços do segmento bancário, 

e utilizaram a substituição por processos digitais ao invés de naturais, o que resultou em 

transações mais frequentes e aumento da agilidade no atendimento. 

Em relação à sociedade, modelos de negócios sustentáveis podem oferecer 

funcionalidade com base no pagamento pelo uso, ao invés de vender a propriedade de um 

produto, como, por exemplo, o aluguel de carros (BOCKEN et al., 2014). França et al. (2017) 

realizaram uma pesquisa sobre a transição de um modelo de negócio tradicional para um 

modelo de negócio sustentável. Neste estudo, a empresa mudou de uma lógica de vendas de 

produto para uma lógica orientada a serviços, possuindo maior potencial para apoiar o 

desenvolvimento sustentável. Segundo os autores, os aspectos essenciais para a transição foram 

a sustentabilidade constando na missão e visão da empresa, a realização de treinamentos sobre 

sustentabilidade e a cocriarão de valor contribuindo para o relacionamento com os clientes. 

Boons e Lüdeke-Freund (2013) citam a mudança de um modelo de negócio de fabricação e 

venda de tapetes para um modelo de locação de serviço de revestimento de piso, levando à 

proposição de valor com a redução de danos ambientais. 

Bocken et al. (2014) consideram o envolvimento proativo com todos os stakeholders 

para garantir sua saúde e bem-estar em longo prazo (no setor de alimentos, pode haver o 

incentivo a um estilo de vida mais saudável) como um arquétipo. Geissdoerfer, Vladimirova e 

Evans (2018) também citam a importância deste, uma vez que ele gera benefícios a longo prazo, 

como o aumento da produtividade e melhores relações. 

Ainda, incentivar a suficiência, buscando a redução do consumo e da produção é uma 

estratégia para o modelo de negócio sustentável. Na indústria da moda, por exemplo, é possível 

evitando o descarte prematuro de produtos (BOCKEN et al., 2014). Assim, os clientes obtêm o 

que realmente precisam, na quantidade e na qualidade certas (YIP; BOCKEN, 2018). 

Outro arquétipo, relacionado ao pilar econômico, é priorizar a entrega de benefícios 

sociais e ambientais, ao invés de maximizar valor para o acionista, impulsionando uma 

mudança global na economia (BOCKEN et al., 2014). As organizações híbridas são um 

exemplo, já que o lucro é secundário ao cumprimento da missão social (YIP; BOCKEN, 2018). 

O desenvolvimento de soluções de aumento de escala é uma estratégia para o modelo 

de negócio sustentável, como as franquias e crowdsourcing (BOCKEN et al., 2014), uma vez 

que a expansão da empresa em grande escala maximiza os benefícios de valor sustentável 

(REINHARDT et al., 2020). Yip e Bocken (2018), em uma pesquisa sobre empresa do ramo 

bancário, consideraram como exemplo os fundos de investimentos sustentáveis, ampliando as 

fontes de financiamento para os clientes. 

Ritala et al. (2018) consideram a criação de valor inclusivo, ou seja, o compartilhamento 

de recursos, conhecimentos e propriedades para segmentos de usuários e clientes anteriormente 

menos abordados, como um arquétipo. Um exemplo são as plataformas de produtos peer-to-

peer, uma tendência em startups (ALONSO-MARTINEZ; MARCHI; MARIA, 2021).  

Por fim, estes nove arquétipos são importantes exemplos para os modelos de negócios 

que visam a implementação da sustentabilidade. Bocken e Short (2021) sugerem estratégias 

que dominam os “modelos de negócios insustentáveis”, ou seja, que impedem o progresso da 

organização em relação à sustentabilidade, sendo elas: exploração e desperdício de recursos 
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ambientais; exploração e desperdício de recursos humanos; exploração econômica; oferta 

insalubre ou insustentável; quantidade sobre qualidade e valor; padrão de consumo viciante; 

cadeia de valor global indefinida complexa; acionista de curto prazo – não valor para o 

stakeholder; financiar e apoiar práticas insustentáveis. São aspectos que devem ser rompidos 

para a transformação bem-sucedida em um sistema sustentável. 

São diversos os tipos de modelos de negócios sustentáveis (BOCKEN et al., 2014). Por 

exemplo, empresas que utilizam o conceito de produção mais limpa podem ser um exemplo 

(TRAPP; KANBACH, 2021). Organizações como estas visam contribuir para o meio ambiente, 

minimizando e reutilizando resíduos e emissões no processo de produção, geram menos 

poluição e fazem uso mais eficiente de materiais e recursos (LOISEAU et al., 2016).  

O modelo de negócio de economia circular também é considerado sustentável 

(GEISSDOERFER et al., 2018), uma vez que é baseado em princípios como extensão do ciclo 

de vida, compartilhamento, reutilização, reciclagem, remanufatura e recondicionamento 

(HOMRICH et al., 2018). Como, por exemplo, o modelo “gap exploiter”, que capitaliza sobre 

os pós-venda de produtos, reparando-os ou recondicionando-os; e o modelo de acesso, que 

fornece acesso a um produto ao invés de propriedade (NUBHOLZ, 2017). 

Os sistemas de produto-serviço são um modelo de negócio sustentável que possuem 

potencial para equilibrar benefícios econômicos, sociais e ambientais (REIM; PARIDA; 

ORTQVIST, 2015). Eles podem ser orientados para o produto, uso ou resultado 

(ARMSTRONG et al., 2015). Os orientados para o produto, são oferecidos serviços 

relacionados que agreguem valor, como manutenção, financiamento ou consultoria. Em relação 

ao uso, podem oferecer possibilidades de aluguel, compartilhamento ou uso simultâneo do 

produto. Para os resultados, os fabricantes retêm a propriedade dos produtos e vendem os 

resultados dos produtos, como a venda de documentos impressos em vez de impressoras 

(YANG et al., 2018). 

Modelos de negócios de gestão upstream costumam ser caracterizados por um programa 

de credenciamento de fornecedores que impulsiona práticas mais éticas ou sustentáveis no nível 

de base. Estes programas contam com iniciativas de sustentabilidade ambiental e social 

(BOCKEN et al., 2014). Por exemplo, o varejista Kingfisher se comprometeu com o 

abastecimento de madeira com certificação Forestry Stewardship Council (FSC) e busca, 

proativamente, substituir mais árvores do que as consumidas para compensar os danos causados 

coletivamente pela indústria nas últimas décadas, o que gera impacto positivo para o meio 

ambiente (KINGFISHER, 2012). 

Modelos de negócios sustentáveis podem ser colaborativos, como as plataformas de 

compartilhamento “peer-to-peer”, onde intermediários reúnem grupos distintos de usuários 

(por exemplo, hosts e convidados, motoristas e passageiros) e permitem sua interação direta 

(PISCICELLI; LUDDEN; COOPER, 2018). Por exemplo, Barquet et al. (2016) estudam um 

sistema de compartilhamento de bicicletas que fornece uma alternativa para a mobilidade 

urbana de Berlim. 

O modelo de negócio das empresas sociais é inspirado nos princípios da 

responsabilidade social corporativa, trazendo valor simultaneamente para o próprio negócio e 

para os stakeholders (ou seja, sociedade e meio ambiente) (HYSA et al., 2018). Nestas 

organizações, a motivação do lucro é secundária para o cumprimento da missão social, ou seja, 

são impulsionadas pela proposição de valor social (BOCKEN et al., 2014). 

Há, ainda os modelos de negócios de impacto, que são empresas com fins lucrativos, 

que buscam minimizar os impactos negativos e gerar impactos positivos na sociedade e no meio 

ambiente (CARVALHO; WIEK; NESS, 2021). Elas são empresas diferentes das tradicionais, 

pois visam mostrar que é possível combinar os conceitos de desenvolvimento social e 

crescimento econômico (SAIS-ALVAREZ et al., 2020). Seu propósito social é fundamental e 
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não uma consequência do lucro. Desta forma, o Quadro 2 resume alguns tipos de modelos de 

negócios sustentáveis e ênfase de cada um deles. 

Quadro 2 – Tipos de modelos de negócios sustentáveis 

Tipo Ênfase Autores 

Produção mais limpa Foco na eficiência da gestão do uso de recursos  Trapp e Kanbach (2021); Loiseau et 

al. (2016) 

Economia circular Foco na eficiência da gestão do uso de recursos  Geissodoerfer et al. (2018); 

Homrich et al. (2018); Nubholz 

(2017) 

Sistema de produto-

serviço 

Oferece soluções de bens e serviços, visando o 

uso do mesmo (uso de menos recursos) 

Reim, Parida e Ortqvist (2015); 

Armstrong et al. (2015); Yang et al. 

(2018) 

Gestão upstream Os consumidores pagam pelos benefícios 

gerados pelos fornecedores, relacionados a 

iniciativas social e ambiental 

Bocken et al. (2014); Kingfisher 

(2012) 

Colaborativo Realiza a partilha/compartilhamento de bens 

e/ou serviços 

Piscicelli, Ludden e Cooper (2018); 

Barquet et al. (2016) 

Negócio social É impulsionado pela proposição de valor social  Hysa et al. (2018); Bocken et al. 

(2014) 

Negócio de impacto Minimiza impactos negativos e geram impactos 

positivos para a sociedade e meio ambiente 

Carvalho, Wiek e Ness (2021); 

Sais-Alvarez et al. (2020) 

Fonte: elaborado pelas autoras com base em Bocken et al. (2014), Sais-Alvarez et al. (2020), Carvalho, Wiek e 

Ness (2021) e Trapp e Kanbach (2021). 

Assim, entende-se que estes tipos de modelos de negócios sustentáveis estão 

relacionados a geração de benefícios para a sociedade e/ou meio ambiente. A partir disso, é 

possível notar que as empresas começam a inserir cada vez mais a preocupação socioambiental 

na sua estratégia empresarial (BARKI; RODRIGUES; COMINI, 2020). Desta forma, cabe a 

discussão sobre o termo “organizações híbridas” no próximo capítulo, uma vez que trata de 

empresas que buscam gerar valor socioambiental, integrando lógicas que até então eram 

consideradas complementares (MCMULLEN, 2018).  

 

2.1 ORGANIZAÇÕES HÍBRIDAS 

 

Antes do início das discussões sobre organizações híbridas, será realizada uma breve 

contextualização sobre negócios sociais, uma vez que empresas híbridas são consideradas como 

uma tipologia de negócios sociais (ALTER, 2007; BATTILANA; LEE, 2014; SANTOS; 

PACHE; BIRKHOLZ, 2015; JBARA; DARNTON, 2019). 

Há diferentes correntes teóricas para a compreensão de negócios sociais (IIZUKA; 

VARELA; LARROUDÉ, 2015). Uma delas considera a reversão da pobreza, que impacta na 

liberdade humana. Nesta abordagem, os negócios sociais criam condições para que a população 

em situação de vulnerabilidade social possa melhorar suas qualidades de vida, com o acesso à 

educação, serviços de saúde, geração de renda e moradia (SEN, 2000; COMINI; BARKI; 

AGUIAR, 2012). 

A outra segue a visão de Prahalad e Hammond (2002), em que se busca a melhoria de 

vida das populações que fazem parte da “Base da Pirâmide”, que considera a população mundial 
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que vive anualmente com menos de dois mil dólares per capita (PRAHALAD; HAMMOND, 

2002; PRAHALAD, 2005). Para isto, é necessário que os negócios sociais ofereçam bens e 

serviços a esse público, que antes eram disponíveis aos mais beneficiados da pirâmide mundial 

(ROMANI-DIAS, 2016). 

A terceira abordagem trata os negócios sociais como organizações híbridas, ou seja, 

como empreendimentos que buscam atender a dois grandes objetivos, simultaneamente, sociais 

e econômicos (IIZUKA; VARELA; LARROUDÉ, 2015). Para Alter (2007), este tipo de 

empresa, envolve atividades organizacionais pertinentes e individualmente específicas a cada 

um dos setores da sociedade – organizações governamentais, privadas e da sociedade civil, 

mesclando demandas públicas e comerciais. 

As empresas tradicionais, que visam somente o lucro, geralmente pensam em seus 

consumidores como clientes, visando o lucro. Já as organizações sem fins lucrativos 

tradicionais, pensam em seus consumidores como beneficiários, objetivando a geração de 

impacto social (GARRIDO; ALBERTI, 2019; WALCHHUTTER; ROMANI-DIAS; 

BARBOSA, 2016). As organizações híbridas quebram essa tradicional dicotomia cliente-

beneficiário ao fornecer produtos e serviços que geram valor social, visando o impacto social 

por meio das atividades comerciais (BATTILANA et al., 2012), conforme a Figura 1. 

Figura 1 – Organizações sem fins lucrativos, híbridas e tradicionais 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelas autoras com base em Garrido e Alberti (2019), Barbosa e Romani-Dias (2017) e Battilana 

et al. (2012). 

O surgimento das organizações híbridas tem sua origem atrelada ao microcrédito 

(BATTILANA; DORADO, 2010; SANTOS; PACHE; BIRKHOLZ, 2015) e também se 

relaciona à globalização e às mudanças que este fenômeno causa na sociedade, com o 

movimento de privatizações, estratégias de crescimento por fusões e aquisições e abertura de 

capital em empresas privadas em bolsas de valores (WOOD JR, 2010).  

São exemplos deste tipo de empresa:  

a) a Khan Academy, que desenvolve cursos online a baixo custo, o Grameen Bank, que 

oferece microcrédito às populações de baixa renda;  

b) o Hospital Haashtha, que provém tratamentos de saúde à população pobre;  

c) o Banco Pérola, que se inspirou no Grameen Bank para disponibilizar microcréditos 

aos indivíduos de classes baixas (ROMANI-DIAS, 2016). 

As organizações híbridas são direcionadas por três características fundamentais: visam 

as mudanças socioambientais positivas como um objetivo organizacional, criam 

relacionamentos mutuamente benéficos com os stakeholders e, à medida que adquirem força 

no mercado, convidam novos participantes e promovem a reprodução de seu negócio, ao invés 

de criar barreiras de entrada (HAIGH; HOFFMAN, 2012; HAIGH; KENNEDY; WALKER, 
2015). São empresas que sustentam a geração de impacto social junto com a sustentabilidade 
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financeira (HAIGH; KENNEDY; WALKER, 2015), em vez de adicionar receita a um modelo 

sem fins lucrativos ou de adicionar um programa de caridade em um modelo com fins lucrativos 

(BATTILANA et al., 2012). 

O grau em que a missão social e/ou ambiental é integrada ou separável da missão 

financeira de uma organização varia entre as organizações híbridas, sendo classificadas como 

integradas, parcialmente integradas e diferenciadas, conforme a Figura 2 (GAMBLE; 

PARKER; MOROZ, 2020).  

Figura 2 – Organizações híbridas integradas, parcialmente integradas e diferenciadas 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelas autoras com base em Gamble, Parker e Moroz (2020). 

Para Ebrahim, Battilana e Mair (2014), nas “integradas”, o modelo de receita direciona 

a missão socioambiental e estes são inseparáveis. Por exemplo, a empresa Namasté Solar cria 

benefícios para clientes que buscam desenvolver e utilizar fontes de energia sustentáveis, ou 

seja, o lucro não existiria sem o objetivo socioambiental.  

Nas “parcialmente integradas” (GAMBLE; PARKER; MOROZ, 2020), o modelo de 

receita não depende da missão socioambiental, apesar dos esforços estarem alinhados. Por 

exemplo, o TheGreenOffice.com, é um fornecedor de equipamentos de escritório que também 

pesquisa e classifica o valor da produção sustentável de vários produtos de equipamentos de 

escritório. Embora agregar a sustentabilidade das cadeias produtivas de móveis à venda de 

móveis seja importante para alguns clientes e valorize as atividades econômicas, a empresa não 

vende apenas móveis sustentáveis.  

Nas “diferenciadas”, o modelo de receita não está alinhado e é independente da missão 

socioambiental (EBRAHIM; BATTILANA; MAIR, 2014). A Fireclay Tile é uma empresa 

dedicada a fazer ladrilhos de alta qualidade bonitos e duráveis feitos à mão "com alma" para 

impulsionar seu modelo de receita. Além disso, doa 1% para um parceiro de caridade diferente 

a cada ano e usa produtos reciclados sempre que possível. Neste caso, não é necessário projetar 

e vender azulejos para doar a instituições de caridade ou reciclar – ou vice-versa. 

As organizações híbridas podem vivenciar tensões para que consigam gerar resultados 

sociais e econômicos ao mesmo tempo. De acordo com Pache e Santos (2013), a necessidade 

de maximizar o retorno social com o retorno econômico-financeiro, pode gerar confusão e 

assim estas empresas sucumbirem diante dos dilemas enfrentados. Romani-Dias et al. (2016, p. 

5) relatam que muitas “falham ao priorizar os clientes de suas atividades comerciais em 

detrimento dos beneficiários de suas atividades sociais, por dependerem financeiramente dos 

primeiros”. Nesse caso, o conflito entre os dois objetivos pode gerar um desvio de missão 

(BATTILANA; LEE, 2014). 

Uma forma organizacional híbrida que vem ganhando atenção são as B Corps, que são 

empresas legal e voluntariamente comprometidas com objetivos sociais e/ou ambientais por 
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meio de atividades comerciais (TABARES, 2021; ROMI; COOK; DIXON-FOWLER, 2018). 

São empresas certificadas, com fins lucrativos, avaliadas de acordo com cinco áreas de impacto 

(Trabalhadores, Governança, Comunidade, Meio Ambiente e Clientes), que assumem um 

compromisso legal para proteção de sua missão socioambiental (TABARES, 2021).  

O movimento entende que as organizações podem ser responsáveis por uma grande 

parte das soluções para problemas globais, como desigualdade, mudanças climáticas e 

desordem social. Com mais de quatro mil empresas espalhadas em 71 países, sendo estas desde 

pequenos negócios a multinacionais, seu objetivo é tornar a cultura mais significativa e 

duradoura, criando soluções com impacto socioambiental positivo (B LAB, 2021). O 

Movimento B atua oferecendo ferramentas, criando infraestrutura de suporte e incentivos para 

que as pessoas sigam esse modelo de liderança, além de envolver instituições públicas e sociais 

com o poder de transformar a economia (SISTEMA B BRASIL, 2021). 

A B-Lab, organização sem fins lucrativos dos Estados Unidos foi quem deu o início na 

criação do Movimento B Corp (B-LAB, 2021; WILBURN; WILBURN, 2014). Esta entidade 

é quem concede a certificação e realiza as verificações documentais. O Sistema B é 

representante do Movimento B, criado em 2012, na América Latina, onde há mais de 780 

empresas certificadas em países como a Argentina, Brasil, Chile (sede), Colômbia, Equador, 

México, Paraguai, Peru e Uruguai (B LAB, 2021). 

A América Latina é uma região com grandes problemas, mas, também, uma das regiões 

mais ricas do planeta em termos de diversidade cultural e biológica, e com grande potencial 

para a economia de regeneração e de energia alternativa. Além disso, é uma região de 

empreendedores, onde 59% da população adulta considera a possibilidade de criar seu próprio 

negócio, o que pode contribuir para o crescimento da economia (CORREA, 2021). No entanto, 

não basta empreender, é necessário pensar no bem-estar coletivo. Com o lema “ser a melhor 

empresa PARA o mundo e não DO mundo”, as Empresas B buscam o equilíbrio entre propósito 

e lucro, considerando o impacto de suas decisões em seus stakeholders, como funcionários, 

clientes, fornecedores, comunidade e meio ambiente (B LAB, 2021). 

No Brasil, o movimento chegou em outubro de 2013, com a criação do Sistema B Brasil, 

mas apenas em 2016 tornou-se uma organização independente, no formato de Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) (VASCONCELLOS, 2019), possuindo em 

novembro de 2021, 213 empresas B certificadas e B pendentes. As empresas B pendentes são 

aquelas que ainda não completaram um ano de faturamento. Elas preenchem a B Impact 

Assessment (em português, Avaliação de Impacto B – BIA), mas não precisam obter a 

pontuação mínima necessária, devendo incluir cláusulas B em seus estatutos, protegendo sua 

missão diante de questões sociais e ambientais (SISTEMA B BRASIL, 2020). 

O Movimento B atua em quatro frentes, legislação, certificação, investimento de 

impacto e academia (ABRAMOVAY et al., 2013; CORREA, 2021), segundo apresentado no 

Quadro 3.  

Quadro 3 – Frentes do Movimento B 

Legislação Investimento de impacto Academia Certificação 

Apoio na criação de 

um novo tipo jurídico 

de empresa, com um 

padrão de propósito 

para resolução de 

problemas 

socioambientais e 

maior transparência na 

prestação de contas, 

Geração de uma cadeia de 

investimentos, através das 

informações da B Impact 

Assessment (BIA), que 

estimulem um mercado de 

capitais apropriado, 

culminando no GIIRS 

(Global Impact Investing 

Rating System). 

Produção de 

conhecimento 

científico e 

aplicado sobre 

empresas B. 

Certificação de empresas para 

estabelecer padrões comuns e 

diferenciar empresas comprometidas 

com a responsabilidade 

socioambiental, daquelas que 

utilizam o tema apenas como 

mecanismo de marketing 

(Certificação B Corporation ou B 

Corp), gerando uma comunidade de 
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como as Benefit 

Corporation nos 

Estados Unidos. 

empresas B, através da B Impact 

Assessment (BIA), ferramenta de 

avaliação da entidade.  

Fonte: elaborado pelas autoras com base em Abramovay (2013) e Correa (2021). 

Para se tornar uma empresa B, o primeiro passo é preencher a ferramenta de avaliação 

online e gratuita B Impact Assessment (BIA), que tem como objetivo de incentivar o uso 

consciente de mecanismos de mercado para aproximar objetivos sociais e econômicos 

(RODRIGUES, 2016). A pontuação mínima para receber a certificação é de 80 pontos e 

máxima de 200. A avaliação é feita com base em cinco pilares: meio ambiente, governança 

(transparência), trabalhadores, clientes e comunidade (fornecedores). Os requisitos de 

certificação são definidos com base no tamanho, setor e complexidade da estrutura 

organizacional (SISTEMA B BRASIL, 2021), ou seja, os itens analisados variam de acordo 

com a empresa.  

Vale ressaltar que o formulário de avaliação pode ser utilizado por empresas somente 

para mensurar e melhorar o impacto socioambiental, e não necessariamente buscar a 

certificação. Mais de cem mil organizações já utilizaram a avaliação de impacto com este fim 

(SISTEMA B BRASIL, 2021). Além disso, o mesmo possui recomendações de boas práticas e 

possibilidades de benchmark, o que possibilita, para além de questionar seu desempenho, a 

organização possa se comparar e buscar melhorias com base em outras e sugestões da B Lab 

(PAELMAN; CAUWENBERGE; BAUWHEDE, 2021).  

Podem participar da certificação desde pequenas e médias a empresas de capital aberto. 

No entanto, aquelas com menos de doze meses de existência, não podem ser certificadas como 

Empresa B, mas sim, como “B Pendente”, já que dificilmente estes casos ainda não possuem 

um nível de maturidade de operação, com práticas, políticas e processos consolidados. Além 

destas, entidades sem fins lucrativos não podem buscar a certificação, já que não possuem lucro, 

mas podem utilizar a avaliação como uma ferramenta para melhoria de suas práticas. A missão 

do Movimento B é mostrar que as empresas, através de seus negócios, podem se responsabilizar 

pela geração de impacto positivo para a sociedade e meio ambiente (SISTEMA B BRASIL, 

2021). 

Com base no preenchimento da ferramenta de avaliação, é gerado o Relatório de 

Impacto B. A partir deste momento, a empresa está apta a passar pelo processo de certificação. 

Assim que a avaliação é enviada para a revisão, ela passa por uma análise de elegibilidade e 

pré-verificação (COMINI; FILDEHOLC; RODRIGUES, 2014). Ocorre uma entrevista (sendo 

a distância, uma web conferência), entre a organização e uma equipe ou representante do B-

Lab. Ainda, são selecionadas algumas questões do formulário de avaliação, de forma aleatória, 

para comprovação por meio de evidências (RODRIGUES, 2016). Se após a verificação, a 

empresa ainda permanecer com 80 pontos ela está apta a ser uma Empresa B certificada 

mediante o pagamento da taxa anual, assinatura do termo de compromisso com o B Lab e 

alteração do estatuto. 

A cada três anos, ocorre o processo de recertificação. Para isto, é necessário realizar a 

atualização da Avaliação de Impacto B (BIA) e o envio de documentos comprobatórios para 

auditoria (SISTEMA B BRASIL, 2021). Além disso, com as revisões no formulário de 

avaliação a cada 2 anos, novos itens podem ser incorporados ou alterados no questionário, sendo 

uma importante ferramenta para que as empresas B continuem medindo e gerando impacto 

socioambiental ao longo dos anos. 

São diversas as motivações e benefícios para a certificação. Participar de uma 

comunidade de líderes com valores compartilhados é um dos interesses destes empresários que 

buscam usar os negócios para fazer o bem (VILLELA; BULGACOV; MORGAN, 2019). A 

maioria dos trabalhadores é motivada e atraída para empresas onde eles próprios possam ter um 
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impacto significativo e positivo, sendo este, principalmente, um desejo da geração millenials 

(BALDO, 2019). O aumento da credibilidade e da confiança, devido à transparência tanto nos 

objetivos da empresa quanto na prestação de contas, é um atrativo para fazer parte do 

movimento (GEHMAN; GRIMES, 2017; STUBBS, 2014).  

As B Corps também são atrativas para investidores preocupados em gerar retorno social, 

ambiental e financeiro (HONEYMAN; JANA, 2019). Além disso, a comunidade certificada 

partilha opiniões e experiências em reuniões frequentes, criando oportunidades de 

aprendizagem, parcerias e networking (KALFUS, 2019). Por fim, a proteção da missão é uma 

das principais motivações para a candidatura à certificação, pois está alinhada com o propósito, 

os valores e a identidade da empresa (GEHMAN; GRIMES, 2017). 

Percebe-se assim, que o Movimento B conta com uma rede formada por diversas frentes 

com os mesmos interesses. Além de identificar e certificar empresas que utilizem seu poder de 

mercado para solucionar problemas socioambientais, o movimento busca criar e 

fortalecer alianças estratégicas a partir de uma comunidade formada por empresas B 

(compradores, políticos, líderes de opinião, acadêmicos e investidores).  

Segundo Correa e Van Hoof (2015), algumas B Corps consideram a sustentabilidade no 

momento da criação do negócio, enquanto outras a incorporam ao longo do tempo. Por 

exemplo, uma empresa que desenvolve projetos de geração de vapor e cogeração de energia 

elétrica com biomassa, ou seja, os resíduos que seriam descartados no meio ambiente, viram 

energia. Este é um caso de organização criada com o propósito socioambiental relacionado à 

sua atividade fim. Ou, ainda, o exemplo de uma agência de publicidade, onde sua atividade fim 

não está relacionada à geração de impacto socioambiental. No entanto, possui ações que geram 

impacto, como: um projeto social composto por oficinas para estudantes de escolas públicas 

relacionadas à propósito e sonhos, doações mensais de refeições para uma organização não-

governamental (ONG), suas instalações prediais são sustentáveis, entre outros (SISTEMA B 

BRASIL, 2021).  

Desta forma, percebe-se que as B Corps são empresas que assumem um compromisso 

com a sustentabilidade, inserindo-a como seu propósito no centro do modelo de negócio, 

buscando a transformação do mercado capitalista.  

 

3 CONCLUSÕES 
 

Esta pesquisa buscou refletir sobre as características de modelos de negócios 

sustentáveis elencados pela literatura acadêmica, que são: resolução de problemas 

socioambientais (TABARES, 2021; SISTEMA B BRASIL, 2021; STUBBS, 2017; KIRST et 

al., 2021; MUNOZ; CACCIOTTI; COHEN, 2018; CORREA; VAN HOOF, 2015; certificação 

(KIM, 2021; KIRST et al., 2021; PAELMAN; CAUWENBERGE; BAUWHEDE, 2021; 

BIANCHI; REYES; DEVENIN, 2020); relações com os stakeholders (STUBBS, 2017; 

TABARES, 2021; SISTEMA B BRASIL, 2021; KIRST et al., 2021; KIM, 2021; ALONSO-

MARTINEZ; MARCHI; MARIA, 2020; lideranças (TABARES, 2021; VILLELA; 

BULGACOV; MORGAN, 2019; BALDO, 2019; KIRST et al., 2021; LI; SOULE, 2021; 

indicadores e metas de sustentabilidade (PASCUAL et al., 2021; TABARES, 2021; SISTEMA 

B BRASIL, 2021; VILLELA; BULGACOV; MORGAN, 2019; KIRST et al., 2021. 

Como contribuições teóricas, a pesquisa avança nas reflexões sobre um enfoque que 

ainda necessita ser mais explorado. Quanto às contribuições gerenciais, o estudo serve como 

incentivo para as práticas de sustentabilidade nas organizações, sendo necessário o estímulo 

diante dos impactos causados pela população no Brasil. Além disso, é uma oportunidade para 

empresas que desejam atuar com foco na sustentabilidade a partir do refinamento do modelo de 

negócio aperfeiçoando suas práticas de sustentabilidade. Por fim, a pesquisa mostrou a 
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importância do Movimento B para as organizações que buscam inserir a estratégia de 

sustentabilidade em seu negócio, podendo estimular novas empresas a buscarem a certificação. 

Quanto a limitação do estudo pode-se elencar o fato de constituir um ensaio teórico 

limitado às referências listadas. Como sugestão para futura pesquisa, recomenda-se um estudo 

de caso sobre a temática para confirmar a presença das características listadas nos modelos de 

negócios sustentáveis, e a ampliação ao acesso em novas bases de pesquisas para expandir as 

referências. Recomenda-se a realização de uma revisão sistemática de literatura para identificar 

as oportunidades de pesquisas sobre modelos de negócios sustentáveis. 
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